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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ÓBITO ANTERIOR À LEI 8213/91, MAS APÓS A CONSTITUIÇÃO DE 1988. NORMA VIGENTE: DECRETO 83080/79. APLICAÇÃO DA ISONOMIA CONSTITUCIONAL ENTRE HOMENS E MULHERES. SENTENÇA MANTIDA.

1. Para concessão da pensão mortis causa emprega-se a legislação vigente à data do óbito do segurado, condição fundamental para a concessão do benefício em questão - por observação ao preceito de que se aplica a lei vigente quando do preenchimento dos requisitos para concessão do benefício. Assim sendo, para os casos em que o óbito do instituidor do benefício previdenciário tenha ocorrido já sob a vigência da CF/88, mas, antes da publicação Lei nº 8.212, de 1991, a concessão do benefício deve observar os ditames do Decreto nº 83.080, de 1979; porém, em razão das disposições da Carta Magna, em igualdade de condições entre homens e mulheres. Precedentes.

2. O Autor apresentou início de prova material da alegada condição de rurícola da cônjuge, notadamente certidão de casamento, ocorrido em 25/05/1985, em que o varão é qualificado como lavrador (fls. 15); certidão de óbito da instituidora, na qual é qualificada como “lavradeira”, datado de 28/02/1989 (fls. 17); e certidão de nascimento de filho do casal, em 08/02/1986, na qual o Autor é qualificado como lavrador (fls. 24). Esse ínicio de prova material é corroborado por prova testemunhal da condição de rurícola do casal; havendo prova nos autos de que ainda hoje o Autor é lavrador, percebendo auxílio doença nessa condição.

3. Quanto ao cálculo da renda mensal inicial do benefício, deve ser procedido na forma da lei vigente por ocasião do óbito. Precedentes.

4. Na forma do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, esta Corte deveria majorar o valor dos honorários, considerando o trabalho adicional realizado em grau recursal. A verba, porém, já foi fixada, na sentença,em seu patamar máximo, de 20% sobre o valor da condenação, não tendo sido recorrida no ponto. 

5. Apelações da parte Autora e do INSS a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O
Decide a Primeira Câmara Regional de Juiz de Fora-MG do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação da parte autora e à apelação do INSS nos termos do voto do relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2020.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA


RELATOR CONVOCADO 
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